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Secretaria Municipal de Agricultura e Meio Ambiente
R. Demétrio Lorenz, 933 - Centro · São Carlos/SC · CEP 89885000

Contato: ambiental2@cidema.sc.gov.br · (49) 3325-3045

Dados do Requerimento
125197

Empreendedor

 JOAREZ BEDIN & CIA LTDANome:

 82132606000145CPF/CNPJ:

 Av. SANTA CATARINA FARMÁCIA SÃO JORGE, 975 - CENTRO ·  89885000Endereço CEP:

 SÃO CARLOSMunicípio:

 SCEstado:

Empreendimento

JOAREZ BEDIN & CIA LTDA - 82132606000145

 AV SANTA CATARINA, 975 - CENTRO ·  89885000Endereço: CEP:

 SÃO CARLOSMunicípio:

 SCEstado:

 X 301109.88, Y 7002893.05Coordenadas UTM:

 0101003000063001Inscrição Imobiliária:

Requerimento

 Declaração de Atividade Não Constante na Resolução CONSEMALicença Requerida:

 O empreendimento já existe a muitos anos. Nesse momento estamos Descrição do Empreendimento:
entrando com um pedido junto a Celesc, para instalação de gerador de emergência para a unidade 
consumidora UC 21234265 em nome de Joarez Bedin & Cia LTDA de CNPJ 82.132.606/0001-45 na Av. 
Santa Catarina, nº975 Centro São Carlos -SC. O gerador de emergia contempla um inversor e uma bateria 
de litio. A Celesc solicita anuência do Orgão ambiental responsável e depois da procura pelo orgão 
ambiental de São Carlos, fomos orientados a entrar com o pedido por aqui.

 03/06/2026Data:

 MABE ENGENHARIA (52007221000195)Solicitante:

Advertência:

Os dados e informações apresentados são de inteira responsabilidade do empreendedor e do responsável 
técnico que o representa. Lembramos que a apresentação de informações ou documentos falsos é crime, 
ficando os responsáveis sujeitos às penalidades previstas na LEI 9.605/98, Art. 69-A. Elaborar ou 
apresentar, no licenciamento, concessão florestal ou qualquer outro procedimento administrativo, estudo, 
laudo ou relatório ambiental total ou parcialmente falso ou enganoso, inclusive por omissão: Pena - 
reclusão, de 3 (três) a 6 (seis) anos, e multa.

§ 1o Se o crime é culposo: Pena - detenção, de 1 (um) a 3 (três) anos.



Página 2 de 2

§ 2o A pena é aumentada de 1/3 (um terço) a 2/3 (dois terços), se há dano significativo ao meio ambiente, 
em decorrência do uso da informação falsa, incompleta ou enganosa.


